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ANEXO III

TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES

O Serviço de Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes de 0 a 18 anos, na modalidade de Casa Lar é um serviço da Proteção Social Especial de Alta Complexidade do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), regulamentado pela Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, aprovada pela Resolução do CNAS nº 109/2009. 

A medida de proteção de acolhimento para crianças e adolescentes está prevista no Art. 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), como “medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em família substituta”.

Segundo as Orientações Técnicas de Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes quando detectado a necessidade de proteção da integridade física e psicológica de crianças e adolescentes, essas deverão ser afastadas de sua família de origem sob medida de proteção, devendo ser atendidos em serviços de acolhimento, nas seguintes modalidades: Abrigo Institucional; Casa Lar; Família Acolhedora; e República. 

1. CARACTERIZAÇÃO DO SERVIÇO 

1.1 DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

O Serviço de Acolhimento provisório oferecido em unidades residenciais, presta cuidados a um grupo de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva de abrigo (ECA, Art. 101), em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, até que seja viabilizado o retorno ao convívio com a família de origem ou, na sua impossibilidade, encaminhamento para família substituta.

Conforme as Orientações Técnicas dos Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes este serviço visa estimular o desenvolvimento de relações mais próximas do ambiente familiar, promover hábitos e atitudes de autonomia e de interação social com as pessoas da comunidade. Com estrutura de uma residência privada, deve receber supervisão técnica, localizar-se em áreas residenciais da cidade e seguir o padrão-sócio econômico da comunidade onde estiverem inseridas.

O serviço deve organizar ambiente próximo de uma rotina familiar, proporcionar vínculo estável entre o cuidador residente e as crianças e adolescentes atendidos, além de favorecer o convívio familiar e comunitário dos mesmos, bem como a utilização dos equipamentos e serviços disponíveis na comunidade local, devendo atender a todas as premissas do Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente no que diz respeito ao fortalecimento dos vínculos familiares e sociais, e oferecimento de oportunidades para a (re)inserção na família de origem ou substituta. Grupos de crianças e adolescentes com vínculos de parentesco – irmãos, primos, adolescentes com seus filhos, etc., devem ser atendidos na mesma unidade, salvo determinação judicial em contrário.

O serviço de acolhimento deverá prestar cuidados de qualidade, condizentes com os direitos e as necessidades físicas, psicológicas e sociais da criança e do adolescente. Para tanto, o atendimento deverá ser oferecido para um pequeno grupo e garantir espaços privados, objetos pessoais e registros, inclusive fotográficos, sobre a história de vida e desenvolvimento de cada criança e adolescente. A organização de condições que favoreçam a formação da identidade da criança e do adolescente implica o respeito à sua individualidade e história de vida. O planejamento do atendimento no serviço deve possibilitar, portanto, espaços que preservem a intimidade e a privacidade, inclusive, o uso de objetos que possibilitem à criança e ao adolescente diferenciar “o meu, o seu e o nosso”. 
1.2 DOS OBJETIVOS

1.2.1 Objetivo Geral

Realizar acolhimento provisório e excepcional de crianças e adolescentes de ambos os sexos, em situação de risco pessoal e social, cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção. 

1.2.2 Objetivos Específicos

· Acolher e garantir proteção integral.

· Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e ruptura de vínculos.

· Proporcionar ações visando o restabelecimento de vínculos familiares e comunitários.

· Promover acesso à rede socioassistencial, aos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e às demais políticas públicas setoriais.

· Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e oportunidades para que os indivíduos façam escolhas com autonomia.

· Possibilitar a convivência comunitária, através do acesso a programações culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais internas e externas, relacionando-as a interesses, vivências, desejos e possibilidades do público.
· Preservar vínculos com a família de origem, salvo determinação judicial em contrário.

· Desenvolver com os adolescentes condições para a independência e o auto-cuidado.

1.3 DAS FORMAS DE ORGANIZAÇÃO

1.3.1 Funcionamento

- O serviço deverá ser ofertado obrigatoriamente de modo ininterrupto (24 horas). 

- O número máximo de acolhidos por Casa Lar é de até 10 crianças e adolescentes simultaneamente.

- Assegurar rotina similar ao ambiente familiar, adaptando as necessidades das crianças e dos adolescentes.

1.3.2 Público Destinatário

Crianças e adolescentes de 0 a 18 anos sob medida protetiva de abrigo, conforme Art. 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 8.069 de 13 de julho de 1990.
1.3.3 Formas de Acesso do Público

- Por determinação do Poder Judiciário.

- Por requisição do Conselho Tutelar. Nesse caso a autoridade competente deverá ser comunicada conforme previsto no Art. 93 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

1.4  TRABALHO EM REDE

O serviço de acolhimento institucional para crianças e adolescentes de 0 a 18 anos, na modalidade de casa-lar, deve realizar articulação com a Rede Socioassistencial, Intersetorial e demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.
O Serviço de Acolhimento integra o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), tendo interface com outros serviços da rede socioassistencial e com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. Sua atuação deve basear-se no princípio da incompletude institucional, não devendo ofertar em seu interior atividades que sejam da competência de outros serviços. A proteção integral a que têm direito as crianças e os adolescentes acolhidos deve ser viabilizada por meio da utilização de equipamentos comunitários e da rede de serviços local.

Dessa forma, para que as intervenções realizadas junto às crianças e aos adolescentes acolhidos e suas famílias sejam efetivas, é necessário que haja uma estreita articulação entre os diversos órgãos envolvidos no seu atendimento. Assim, para fortalecer a complementaridade das ações e evitar sobreposições, é importante que esta articulação proporcione o planejamento e o desenvolvimento conjunto de estratégias de intervenção, sendo definido o papel de cada instância que compõe a rede de serviços local e o Sistema de Garantia de Direitos, na busca de um objetivo comum.

Para a garantia de um atendimento de qualidade às crianças e aos adolescentes acolhidos e às suas famílias, os serviços de acolhimento devem funcionar de forma articulada com os demais serviços da rede socioassistencial local. Tal articulação possibilitará a inserção dos usuários nos demais serviços, programas e ações que integram o SUAS, que se fizerem necessários ao atendimento às demandas específicas de cada caso, favorecendo a integração comunitária e social dos usuários.

Deve-se articular com os serviços da Proteção Social Basica para inserção de crianças e adolescentes acolhidos – ou reintegrados ao convívio familiar – nos Serviços de Convivência e fortalecimento de vínculos. Da mesma forma, a participação em programas de inclusão produtiva, dos adolescentes maiores de 16 anos e dos familiares das crianças e adolescentes acolhidos ou reintegrados. Ressalte-se, ainda, a necessidade de encaminhamento aos órgãos responsáveis pela viabilização da inserção em programas de transferência de renda – como o Programa Bolsa Família (PBF) e o Benefício de Prestação Continuada (BPC) – daqueles que preencherem os critérios de elegibilidade de tais programas e benefícios.

Destaca-se a seguir, alguns dos principais equipamentos de referência do Sistema Único de Assistência Social:

CRAS: sempre que se identificar a necessidade de ações de proteção social básica para criança e adolescente atendido em serviços de acolhimento ou para suas famílias, deverá ser articulada sua inclusão em atividades por meio da equipe do CRAS do território de moradia da família. O CRAS de referência do território de moradia da família, sempre que necessário, deverá ser acionado para participar do processo de reintegração familiar de crianças e adolescentes atendidas em serviços de acolhimento.

CREAS: quando o motivo do afastamento do convívio familiar envolver violência intra-familiar (física, psicológica, sexual, negligência), exploração sexual ou outras situações de violação de direitos que estejam sob o escopo de ação dos serviços desenvolvidos no CREAS, as crianças e adolescentes acolhidos e seus familiares devem ser inseridos em seus serviços. Nesse caso, é de suma importância que as equipes técnicas do serviço de acolhimento e do CREAS atuem de forma articulada – com planejamento conjunto de estratégias de ação e reuniões periódicas para o acompanhamento dos casos – de modo a garantir uma atuação complementar e sinérgica, evitando sobreposições e ações contraditórias.
Além da articulação com os serviços socioassistenciais, é necessária a articulação com rede intersetorial por meio de equipamentos comunitários, organizações não-governamentais e serviços públicos responsáveis pela execução de programas, projetos, serviços e ações nas áreas de cultura, esporte, lazer, geração de trabalho e renda, habitação, transporte e capacitação profissional, garantindo o acesso de crianças e adolescentes acolhidos e de suas famílias. Recomenda-se que, sempre que for viável, devem-se inserir as crianças e adolescentes acolhidas em atividades localizadas nas proximidades de sua comunidade de origem, de forma a fortalecer sua inserção comunitária, o que contribuirá para o processo de reintegração familiar ao evitar a futura interrupção de suas atividades e dos vínculos de amizade construídos nesses espaços.

Destaca-se a importância da efetiva articulação entre os Serviços de Acolhimento e os órgãos abaixo elencados: 

- Sistema de Justiça (Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública);
- Conselho Tutelar;
- Conselhos de Direitos;

- Conselhos de Políticas Públicas;

2. PROVISÕES INSTITUCIONAIS

2.1 AMBIENTES FÍSICOS 


Recursos Físicos: o espaço físico da Unidade de Acolhimento deverá seguir as Orientações Técnicas para os Serviços de Acolhimento de Crianças e Adolescentes, conforme Resolução Conjunta do CNAS e CONANDA nº 1, de 18 de junho de 2009 e suas atualizações.

Localização: Áreas residenciais, sem distanciar-se excessivamente, do ponto de vista geográfico e sócio-econômico, da realidade de origem das crianças e adolescentes acolhidos. Devem funcionar em uma edificação residencial inserida no território.

Fachada e aspectos gerais da construção: Similar a uma residência unifamiliar. Não devem ser instaladas placas indicativas da natureza institucional do equipamento.
2.1.1 Características dos Cômodos

Quartos: Nº recomendado de crianças/adolescentes por quarto: até 4 por quarto. Cada quarto deverá ter dimensão suficiente para acomodar as camas/berços/beliches dos usuários e para a guarda dos pertences pessoais de cada criança e adolescente de forma individualizada (armários, guarda-roupa, etc.). 

Quarto para educador/cuidador residente: Com metragem suficiente para acomodar cama (de solteiro ou de casal) e mobiliário para guarda de pertences pessoais.

Sala de Estar ou similar: Com espaço suficiente para acomodar o número de usuários atendidos pela Unidade e os cuidadores/educadores.

Sala de Jantar/Copa: Com espaço suficiente para acomodar o número de usuários atendidos pela Unidade e os cuidadores/educadores. Pode tratar-se de um cômodo independente, ou estar anexado a outro cômodo (p. ex. à sala de estar ou a cozinha).

Ambiente para Estudo: Poderá haver espaço específico para esta finalidade ou, ainda, ser organizado no próprio ambiente dos quartos, por meio de espaço suficiente e mobiliário adequado, quando o número de usuários por quarto não inviabilizar que a atividade de estudo/leitura seja nele realizada. 

Banheiro: 1 lavatório, 1 vaso sanitário e 1 chuveiro para até 6 crianças e adolescentes. 1 lavatório e 1 vaso sanitário para os funcionários (com chuveiro).

Cozinha: Com espaço suficiente para acomodar utensílios e mobiliário para preparar alimentos para o número de usuários atendido pela Unidade e os cuidadores/educadores.

Área de Serviço: Com espaço suficiente para acomodar utensílios e mobiliário para guardar equipamentos, objetos e produtos de limpeza e propiciar o cuidado com a higiene, com a roupa de cama, mesa, banho e pessoal para o número de usuários atendidos pela Unidade.

Área externa (varanda, quintal, jardim, etc.): Espaços que possibilitem o convívio e brincadeiras, no entanto deve-se priorizar a utilização dos equipamentos públicos ou comunitários de lazer, esporte e cultura, proporcionando um maior convívio comunitário e incentivando a socialização dos usuários.

2.1.2 Espaços externos a Casa Lar específica para atividades técnico-administrativas:

Sala para Equipe Técnica: Com espaço e mobiliário suficiente para desenvolvimento de atividades de natureza técnica (elaboração de relatórios, atendimento, reuniões, etc.). Deverá ser garantido a guarda de prontuários das crianças e adolescentes, em condições de segurança e sigilo.

Sala de Coordenação/Atividades Administrativas: Com espaço e mobiliário suficiente para desenvolvimento de atividades administrativas (área contábil / financeira, documental, logística, etc.). 

Sala/Espaço para Reuniões: Com espaço e mobiliário suficiente para a realização de reuniões de equipe e de atividades grupais com as famílias de origem.
2.2 RECURSOS MATERIAIS


A OSC parceira deve contar com estrutura adequada para a oferta do serviço, devendo disponibilizar de: 

- Alimentação balanceada e em condições higiênico sanitárias adequadas que atendam ao conceito de Segurança Alimentar e Nutricional, ou seja, com alimentos em quantidade e qualidade suficientes, respeitando a diversidade cultural, social e econômica. O cardápio, conjunto de preparações culinárias, deverá contemplar hábitos sadios, preferências alimentares e necessidades nutricionais dos usuários, segundo a faixa etária e o tempo de permanência no serviço.

- Mobiliários compatíveis com o atendimento proposto.

- Computador com configuração que comporte acessos a sistemas de dados e provedor de internet, TV, DVD e câmera fotográfica.

- Materiais socioeducativos: pedagógicos, lúdicos, culturais, esportivos, vídeos, cartazes, dentre outros.

- Banco de dados da rede de serviços do território.
2.3 RECURSOS HUMANOS 

O RH deve estar em consonância com a NOB/RH SUAS/2006, aprovada pela Resolução CNAS nº269/2006, e Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para crianças e adolescentes, aprovada pela Resolução Conjunta do CNAS e CONANDA nº 1, de 18 de junho de 2009.

Equipe mínima exigida para atendimento de até 20 acolhidos:

	Função
	Escolaridade mínima
	Carga horária semanal

	Quantidade

	Coordenador
	Nível superior com experiência na área social, com formação nas áreas humanas ou sociais aplicadas
	40
	01 

	Assistente Social
	Bacharel em Serviço Social
	30
	01 para até 20 acolhidos em até 2 casas lares

	Psicólogo 
	Bacharel em Psicologia 
	30
	01 para até 20 acolhidos em até 2 casas lares

	Educador/cuidador
	Formação mínima em nível médio
	40
	01 para até 10 usuários, por turno


	Auxiliar de educador/cuidador
	Formação mínima nível fundamental
	40
	01 para até 10 usuários, por turno


	Administrativo
	Formação mínima em nível médio
	40
	01

	Serviços Gerais e/ou Zeladora
	Formação mínima nível fundamental
	40
	01

	Motorista
	Formação mínima nível fundamental
	40
	01


3. AÇÕES OFERTADAS PELO SERVIÇO 

3.1 TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL 

- Acolhida. 

- Acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos realizados.

- Alimentação sistemática do Sistema de Informação da Política Municipal de Assistência Social. 

- Apoio à família na sua função protetiva.

- Atividades de convívio e de organização da vida cotidiana.

- Construção de Plano Individual Atendimento e/ou Plano de Atendimento Familiar.  Cuidados pessoais.

- Desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social.

- Diagnóstico socioeconômico. 

- Elaboração de relatórios e/ou prontuários.

- Escuta qualificada.

- Estimulo ao convívio familiar, grupal e social.

- Estudo social.

- Fortalecimento da função protetiva da família. 

- Informação, comunicação e defesa de direitos. 

- Inserção em projetos/programas de capacitação e preparação para o mundo do trabalho. 

- Mobilização e identificação da família extensa ou ampliada.

- Mobilização para o exercício da cidadania.

- Monitoramento e avaliação do serviço.

- Orientação e atendimento sociofamiliar.

- Orientação e encaminhamentos sobre/para rede de serviços locais com resolutividade. 

- Orientação para acesso à documentação pessoal. 

- Protocolos.

- Referência e contrarreferência interinstitucional com os demais órgãos do Sistema de - Garantia de direitos.

- Referência e contrarreferência com a rede de serviços socioassistenciais. 

- Referência e contrarreferência com os serviços de outras políticas públicas setoriais e de defesa de direitos. 

- Trabalho interdisciplinar.

- Visita domiciliar a família de origem.

3.2  AQUISIÇÕES DO PÚBLICO DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO (CASA-LAR)

Segurança de Acolhida: 

- Ser acolhido em condições de dignidade. 

- Ter sua identidade, integridade e história de vida preservada. 

- Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a: higiene, acessibilidade, habitabilidade, salubridade, segurança e conforto. 

- Ter acesso à alimentação em padrões nutricionais adequados e adaptada a necessidades específicas. 

- Ter acesso à ambiência acolhedora e espaços reservados à manutenção da privacidade do usuário e guarda de pertences pessoais.
- Ter ambiente e condições favoráveis ao processo de desenvolvimento peculiar da criança e do adolescente.

Segurança de Convívio ou vivência Familiar, Comunitária e Social: 

- Ter acesso a benefícios, programas, outros serviços socioassistenciais e demais serviços públicos. 

- Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e/ou social.

Segurança de Desenvolvimento de Autonomia Individual, Familiar e Social:

- Ter endereço institucional para utilização como referência. 

- Ter vivências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros fundamentadas em princípios éticos de justiça e cidadania. 

- Ter acesso a atividades, segundo suas necessidade, interesses e possibilidades. 

- Ter acompanhamento que possibilite o desenvolvimento de habilidades de auto-gestão, auto sustentação de independência.

- Ter respeitados os seus direitos de opinião e decisão.

- Ter acesso a espaços próprios e personalizados. 

- Ter acesso à documentação civil.

- Obter orientações e informações sobre o serviço, direitos e como acessá-los. 

- Ser ouvido e expressar necessidades, interesses e possibilidades.

- Desenvolver capacidades para autocuidados, construir projetos de vida e alcançar a autonomia.

- Ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação de suas dificuldades. 

- Ser preparado para o desligamento do serviço. 

- Avaliar o serviço. 

- Garantir colocação em família substituta, sempre que houver a impossibilidade do reestabelecimento e/ou a preservação de vínculos com a família de origem. 

- Ter garantido o acesso à permanência na rede pública de educação.
4 . METAS 

4.1  DE ATENDIMENTO

	Meta da OSC
	Formas de Aferição pela OSC
	Prazo/Medição

	Garantir e disponibilizar até 20 vagas de acolhimento para crianças e adolescentes de 0 a 18 anos.
	Relatório do Sistema Municipal de Informação (SEASO)
	Mensal

	
Acompanhar 100% das famílias de origem e/ou extensa, salvo determinação judicial.
	Relatório do Sistema Municipal de Informação (SEASO)
	Mensal

	Plano Individual de Atendimento (PIA) de 100% das crianças acolhidas.
	Relatório do Sistema Municipal de Informação (SEASO)
	Mensal


	Proporcionar atividades socioeducativas
 a 100% das crianças e adolescentes acolhidos, priorizando atividades realizadas na comunidade. 
	Relatório do Sistema Municipal de Informação (SEASO)
	Bimestral

	Acompanhar
 100% dos casos de reintegração familiar por um período mínimo de seis meses.
	Relatório do Sistema Municipal de Informação (SEASO)
	Mensal


4.2  AVALIAÇÃO DE RESULTADO

	Meta da OSC
	
Formas de Aferição pelo Município
	Prazo/Medição

	Avaliação do serviço pelos acolhidos
	Resultado da pesquisa de avaliação
	Semestral

	Sucesso na reintegração familiar e/ou inserção à família substituta.
	Relatório do Sistema Municipal de Informação (SEASO)
	Anual

	Provisioridade do afastamento do convívio familiar.
	Relatório do Sistema Municipal de Informação (SEASO)

Também poderá ser utilizado de Pesquisa in loco.
	Anual


5 . DAS OBRIGAÇÕES DA OSC PARCEIRA

- A OSC deverá cadastrar e manter atualizado os dados dos acolhidos no Sistema Municipal de Informação
 da Política Municipal de Assistência Social. 

- Alimentar sistematicamente o Sistema Municipal de Informação da SEASO, mantendo atualizadas as informações pertinentes aos acolhidos e ao acompanhamento familiar.

- Garantir que o imóvel tenha condições físicas adequadas. 

- Garantir a manutenção predial e das instalações, compreendendo a execução de reparos, com vistas à preservação do imóvel. 

- Garantir condições tecnológicas no imóvel para operar banco de dados informatizado dos usuários do serviço, com computador que tenham configurações, que comportem acesso a sistema dados e provedor de internet. 

- Participar de capacitações ofertadas pela SEASO sobre a execução do Serviço de Acolhimento.

- Manter quadro de profissionais mínimo, conforme especificações do item 2.3.

- Publicitar os direitos socioassistenciais das famílias e/ou usuários do serviço assegurados na operacionalização do SUAS. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

6.1 DA SEASO/DIVISÃO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL:

- Gerir o número de vagas disponíveis nos Serviços de acolhimento governamentais e não governamentais que possuem parceria com o Município.

- Prestar orientação e supervisão técnica ao Serviço de Acolhimento de Criança e Adolescente.

- Promover em conjunto com o município, capacitações para as equipes dos Serviços de Acolhimento de Criança e Adolescente.

- Garantir equipe dos CREAS suficiente para atendimento das demandas das unidades de Acolhimento referenciadas. 
6.2 DA SEASO/CREAS:

- Realizar acompanhamento por meio do PAEFI das famílias que estejam com crianças e adolescentes em medida protetiva de acolhimento, de modo a garantir atuação complementar.

 - Realizar acompanhamento à família de origem e/ou extensa pós-reintegração, articulado com a equipe do Serviço de acolhimento.

6.3 DA SEASO/CRAS:

- Realizar atendimento/acompanhamento das famílias com crianças e adolescentes que estejam em acolhimento e/ou pós-reintegração, e nos casos de destituição familiar.
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� A carga horária devera ser cumprida por cada profissional.


� A quantidade de cuidador por usuário deverá ser aumentada quando houver usuários que demandem atenção específica (com deficiência, com necessidades específicas de saúde, pessoas soropositivas, idade inferior a um ano, pessoa idosa com Grau de Dependência II ou III, dentre outros). Para tanto, deverá ser adotada a seguinte relação: a) 1 cuidador para cada 8 usuários, quando houver 1 usuário com demandas específicas; b) 1 cuidador para cada 6 usuários, quando houver 2 ou mais usuários com demandas específicas.


� IDEM


� O acompanhamento familiar deve ser iniciado imediatamente após a chegada da criança ou adolescente no acolhimento. Diversas técnicas podem ser utilizadas durante o acompanhamento: estudo de caso, entrevista individual e familiar, grupo com famílias, grupo Multifamiliar, visita domiciliar, visita monitorada, orientação individual, grupal e familiar, encaminhamento e acompanhamento de integrantes da família à rede local.


� Deverá ser considerado o prazo máximo de 30 dias, após a data do acolhimento para elaboração do PIA. 


� As atividades socioeducativas podem ser desenvolvidas por meio de oficinas e atividades de convívio e socialização; ações de mobilização e participação social;


� Diversas técnicas podem ser utilizadas durante o acompanhamento pós reintegraçao: estudo de caso, visita domiciliar, escuta qualificada, orientação individual e familiar, encaminhamento e acompanhamento de integrantes da família à rede local.


� O Município estabelecerá formas e instrumentais próprios de avaliação de resultado.


� O referido Sistema tem por objetivo armazenar os cadastros dos usuários da Rede de atendimento sociassistencial, viabilizando a integração, o trânsito de informações, a referência e a contra-referência, além do monitoramento e avaliação dos serviços, programas e projetos e benefícios socioassistenciais.
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